
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.939 - SC (2017/0084716-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
ADVOGADOS : ERICA GHEDIN ORLANDIN  - SC029900 
   GIOVANA MARIA GHISI DA SILVA E OUTRO(S) - SC042830 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 23 DA LEI 9.868/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 267 DO CPC/1973. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE PASSA PELO EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado.  
3. O exame da matéria demandaria a análise de legislação local, o que é inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280/STF. 
4. Agravo interno não provido.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
ADVOGADOS : ERICA GHEDIN ORLANDIN  - SC029900 
   GIOVANA MARIA GHISI DA SILVA E OUTRO(S) - SC042830 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CANTARINA interpôs agravo 

interno contra decisão monocrática cuja ementa foi assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AOS ART. 23 DA LEI 
9.868/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
OFENSA AO ART. 267 DO CPC/1973. PRETENSÃO RECURSAL QUE PASSA 
PELO EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Insurge-se o agravante sustentando a não incidência das Súmulas 211/STJ e 280/STF 

sob o argumento de que houve o prequestionamento ficto da matéria e que se trata de controle de 

constitucionalidade de natureza abstrata, por meio do qual se busca a invalidação de texto de lei 

por conta da sua desconformidade com o texto constitucional.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito em mesa para 

julgamento.  

É o necessário relatar.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 23 DA LEI 9.868/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 267 DO CPC/1973. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE PASSA PELO EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado.  
3. O exame da matéria demandaria a análise de legislação local, o que é inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280/STF. 
4. Agravo interno não provido.

 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

São improcedentes as razões deduzidas.

Isso porque, quanto ao prequestionamento implícito do artigo 23 da Lei nº 9.868/99, 

ressalta-se que, conforme explicitado na decisão agravada, o tema abarcado por este dispositivo 

não foi apreciado ou debatido no acórdão recorrido, estando desatendido o requisito do 

prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito 
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quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, 

de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado, o que não 

ocorreu no presente caso. Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL. MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO. 
NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF.
I  - Não há como aferir violação do art. 330, inciso I, do Código de Processo 
Civil de 1973, sem adentrar no acervo fático-probatório dos autos e sem que se 
faça a reanálise de provas ao reexame. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ.
II  -  O  recurso  especial  não  merece  ser conhecido em relação à questão  que  
não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável   
prequestionamento,   incidindo,   por  analogia,  os enunciados n. 282 e n. 356 da 
Súmula do STF.
III   -   Para  que  se  configure  prequestionamento  implícito,  é necessário  que  
o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação  da  norma  federal 
ao caso concreto, o que não ocorreu no caso dos autos.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 985.845/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017)

ADMINISTRATIVO.    PROCESSUAL   CIVIL.   ANÁLISE   DE   
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  
COMPETÊNCIA  DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.   
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF. PRINCÍPIO  DA 
MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR. ART. 620 DO CPC. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2.  É  vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate  pela  
Corte  de  origem,  estando  ausente  o  requisito  do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
3.  Para  que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao 
caso concreto, o que não ocorreu. 
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ, a análise da alegada 
violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) requer  reexame  
de fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1595460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 17/08/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 84 do CPC), que não 
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foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da matéria debatida, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
3. A investigação acerca de suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial é inviável, por meio de Recurso 
Especial, conforme entendimento uniformizado do STJ, em face da vedação 
enunciada pela Súmula 7/STJ. (AgRg no REsp 1.363.767/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.4.2013).
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 06/03/2014.)

Ademais, quanto à suposta violação ao art. 267 do CPC/1973, o Tribunal de origem 

extinguiu o feito sob o fundamento de que a via escolhida era imprópria, porquanto a lei em 

comento carecia de abstração e generalidade, porquanto tratava de situação particular de 

determinado grupo de pessoas. A propósito, destaco o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 

350/352 e-STJ):

De plano, adiante-se que o processo deve ser julgado extinto sem resolução 
do mérito, por inadequação da via eleita. 

O ato legislativo impugnado tem a seguinte a seguinte redação: 
(...) 
Sua leitura permite a identificação, sem quaisquer dificuldades, dos 

destinatários da norma por ele veiculada: os proprietários dos imóveis específicos 
que foram beneficiados com a reclassificação do zoneamento urbano. 

(...) 
Ora, a lei complementar atacada, não obstante formalmente preencha os 

pressupostos legais, do ponto de vista do seu conteúdo mais se coaduna com ato 
administrativo de efeito concreto, porquanto apenas chancelou as resoluções do 
Conselho de Desenvolvimento Municipal, que tratou da modificação do 
zoneamento urbano de 5 imóveis específicos, inclusive transcrevendo-as ipisis 
litteris. 

Enfatize-se: o ato legislativo atacado conforma-se com lei em sentido 
formal, que não constitui preceito primário. Daí a impossibilidade de se aferir a 
constitucionalidade pela via do controle concentrado de ato normativo secundário 
- hipótese deduzida nestes autos.

Sendo assim, reitera-se que, para que se analise o recurso conforme a pretensão do 

agravante, necessário se faz o exame da legislação local a fim de individualizar as características 

e efeitos da Lei Complementar nº 108/2014 do Município de Criciúma, o que é inviável nos 

termos da Súmula 280/STF. A propósito:
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ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA,  DA SUMULA 280 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Verificar a violação apontada ao art. 1º da Lei Complementar Federal 51/1985  
demanda a análise de lei local (Lei Complementar Estadual 1.062/2008), o que não 
é adequado em Recurso Especial (Súmula 280 do STF).
2. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial, uma vez que a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes do STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1672416/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 6º  DA  LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM NORMA DE  DIREITO  LOCAL.  SÚMULA  280/STF.  
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF.  MULTA.  
VALOR  EXORBITANTE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que os princípios contidos no  art.  6º  
da  LINDB  (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) possuem 
contornos nitidamente constitucionais, motivo pelo qual não podem ser objeto de 
recurso especial.
2.  Da  tese  recursal defendida pela parte insurgente, dessume-se a presença  do  
óbice descrito na Súmula 280 do STF ante a necessidade de exame de direito 
local.
3.  A  admissibilidade  do  recurso  reclama  a  indicação clara dos dispositivos  
tidos  por  violados,  bem como a exposição das razões pelas  quais o acórdão 
teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação genérica, nos 
termos da Súmula 284 do STF.
4.  A  análise da alegação atinente à pretensa exorbitância do valor da    
cominação    imposta    implicaria    reexame   do   arcabouço fático-probatório  
acostado  aos  autos,  o  que é defeso em recurso especial, conforme a Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 704.489/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM   NORMA  DE  DIREITO  LOCAL.  LEIS  
MUNICIPAIS  NS.  11.154/91  E 14.256/2006  E  DECRETO  MUNICIPAL  N.  
46.228/2005. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  280/STF.  
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA DESCONSTITUIR  A  DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se  o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno,  embora  o  Agravo em Recurso 
Especial e o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 
1973.
II  - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever  
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acórdão  que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §  4º,  do  
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a  configuração  da  
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 1084109/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0084716-0 REsp 1.666.939 / SC

Números Origem:  20140641067  20140641067000000  91504896220148240000

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
ADVOGADOS : ERICA GHEDIN ORLANDIN  - SC029900 

 GIOVANA MARIA GHISI DA SILVA E OUTRO(S) - SC042830 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
ADVOGADOS : ERICA GHEDIN ORLANDIN  - SC029900 

 GIOVANA MARIA GHISI DA SILVA E OUTRO(S) - SC042830 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1646185 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2017 Página  8 de 4


